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Introdução
Mudanças climáticas afetam todas as pessoas, mas não de 
forma igual

Desigualdades sociais, raciais e de gênero aumentam riscos

Racismo ambiental: populações negras e pobres sofrem 
mais com degradação e desastres





Desigualdades e Racismo Ambiental

Populações negras e periféricas: mais expostas a riscos 
ambientais

Territórios mais poluídos, com menos infraestrutura e 
serviços

Vulnerabilidades se refletem no mundo 
do trabalho





Setores com maior presença de pessoas negras

Trabalho informal
Trabalho doméstico
Trabalho plataformizado / entrega de refeições
Limpeza urbana
Reciclagem / catadores e catadoras
Agricultura e pecuária
Extração e mineração
Construção civil
Transportes





Proteção dos Trabalhadores Informais

Trabalhadores informais são mais expostos e 
menos protegidos

Necessidade de políticas públicas específicas

Vigilância em Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora pelos territórios como eixo central







Impactos Climáticos no Trabalho

Calor excessivo
Radiação ultravioleta
Eventos meteorológicos 
extremos
Poluição e qualidade do ar nos 
locais de trabalho
Doenças transmitidas por 
vetores
Agrotóxicos



Impactos Climáticos no Trabalho

Calor extremo: exaustão, insolação, desidratação

Poluição: aumento de doenças respiratórias

Inundações/enchentes: acidentes e perda de moradia

Condições precárias aumentam vulnerabilidade



Saúde Mental e Doenças Climáticas

Ansiedade climática e estresse em 
trabalhadores afetados por desastres

Aumento de casos de dengue, 
leptospirose e insolação

Impactos diretos na produtividade e 
qualidade de vida









Emergências Climáticas e Deslocamento

Trabalhadores negros moram mais longe 
do local de trabalho

Áreas periféricas →maior risco de 
desastres

Transporte precário amplia 
vulnerabilidades





Desmatamento e Racismo Ambiental

Desmatamento acelera mudanças climáticas

Afeta territórios de quilombolas, ribeirinhos e povos 
indígenas

Expulsão de comunidades e perda de subsistência (trabalho)

Racismo ambiental ligado à destruição da floresta



Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais

Territórios ameaçados pelo desmatamento e 
mudanças climáticas

Perda de meios de subsistência e 
contaminação de rios

Racismo ambiental e exploração do trabalho 
em áreas degradadas







Trabalho Escravo e Mudanças Climáticas
Afeta majoritariamente trabalhadores negros e 
migrantes pobres

Presente em setores de alto impacto climático 
(agronegócio, mineração, construção)

Conexão entre degradação ambiental, emissões e 
exploração humana



Trabalho Infantil e Crise Climática

Pobreza agravada pelo clima → crianças empurradas 
ao trabalho

Maioria negras e em áreas rurais / periféricas

Condições insalubres e riscos graves

Exige proteção integral e políticas firmes de combate





Gênero, Racismo e Mudanças Climáticas

Mulheres negras concentram-se em:
 Trabalho doméstico e de cuidado
 Limpeza urbana

Exposição maior a calor, enchentes e poluição

Dupla vulnerabilidade: clima + desigualdade 
de gênero





Medidas de Adaptação
Adaptação: antecipar os efeitos e ter 
um planejamento adequado para 
reduzir as consequências negativas

Diretrizes de Atuação do MPT

Orientação 40 da Codemat: 
Mudanças climáticas. Impactos no meio ambiente do 
trabalho. Atuação do MPT. Tratados de direitos 
humanos. Diálogo socioambiental. Reconhecimento 
dos riscos ocupacionais. Medidas de prevenção.



Programas de SST e Justiça Climática

Empresas devem adaptar programas de SST:
 Prevenção ao calor extremo
 Proteção contra poluição, fumaça
 Flexibilização de jornadas
 Espaços de descanso e hidratação

SST deve considerar raça, gênero e desigualdades sociais: 
condições especiais de saúde (diretrizes do PCMSO)



Trabalho nos Planos de Ação Climática

Planos de adaptação públicos e privados devem incluir 
condições de trabalho 

Monitoramento: Rede de Estações INMET 
Monitor IBUTG da Fundacentro

Atenção especial a trabalhadores vulneráveis (negros, 
mulheres, periféricos)
Garantia de transição justa e empregos decentes



Medidas de Mitigação Inclusivas
Mitigação: combater as causas, diminuindo a 
emissão de gases do efeito estufa, e assim 
minimizar os possíveis impactos. 
Apoio a catadoras e catadores de recicláveis
Políticas públicas para comunidades periféricas
Inclusão de raça, gênero e vulnerabilidade em 
planos de ação climática
Garantia de transição justa com 
empregos decentes



Transição Energética e Exclusão Social

Risco de precarização e desemprego para trabalhadores 
negros e pobres

Necessidade de transição justa: empregos verdes 
(decentes, seguros e saudáveis)

Inclusão social como parte da política climática







Transição Justa
Maior precarização = maior pobreza = maior vulnerabilidade = 
incremento mudanças climáticas (degradação associada à busca da 
sobrevivência, falta acesso tecnologias sustentáveis, dificuldade 
adaptação etc.)
Relatório Mundial de Proteção Social 2024/2026 da OIT: dos 20 países 
mais vulneráveis à crise climática, 91,3% pessoas (364 milhões) ainda 
carecem de qualquer forma de proteção social. 
Proteção social pode ajudar as pessoas a adaptarem-se e a lidar com os 
choques relacionados com o clima, proporcionando benefícios de 
proteção social, como a segurança de renda e o acesso a cuidados de 
saúde;



Apoio a trabalhadores e 
trabalhadoras na formação e 
atualização de competências 
para que estejam equipados 
com conhecimento e 
competências para os empregos 
em setores verdes e de baixo 
carbono.

Transição Justa



Justiça Climática
Significa reconhecer que os 
impactos das mudanças climáticas 
não são distribuídos de forma 
equitativa e que as populações mais 
vulneráveis, muitas vezes 
responsáveis por uma parcela 
mínima das emissões globais, 
precisam receber proteção e 
reparação.



Diálogo Socioambiental

Participação de trabalhadores, comunidades e sindicatos

Processos decisórios inclusivos sobre políticas climáticas

Fortalecimento da democracia ambiental e laboral



Educação Ambiental e Climática

Lei n. 9.795/99: todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, em caráter formal e não-formal.

Art. 3º, V – [incumbe] às empresas, entidades de 
classe, instituições públicas e privadas, promover 
programas destinados à capacitação dos 
trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo 
sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as 
repercussões do processo produtivo no meio ambiente.



Educação Ambiental e Climática

Formação crítica na educação básica, de trabalhadores 
e de comunidades

Enfrentamento ao racismo ambiental

Fortalecimento da luta sindical e social

Participação ativa em políticas de adaptação climática



Educação Ambiental e Climática
Projeto Segurança e Saúde nas Escolas
Artigo 14 da Convenção 155 da OIT: Inclusão das 
questões de segurança, higiene e meio ambiente de 
trabalho em todos os níveis de ensino e de treinamento
Lei 12.645/2012: Dia Nacional de Segurança e de Saúde 
nas Escolas – DNSSE (10 de outubro).
Foca na educação escolar como preparação de crianças, 
adolescentes e jovens para o mundo do trabalho 
decente, sustentável, seguro e saudável. Cultura do 
Prevenção!
Site: www.segurancaesaudenasescolas.trabalho.gov.br









Reflexões Finais
Mudanças climáticas acentuam desigualdades

Trabalhadores negros, pobres e mulheres → mais impactados

Justiça climática exige combate ao racismo ambiental

Inclusão social na transição energética (justa)

SST adaptada às novas condições climáticas

Sem justiça social e educação, não há justiça climática.



SOMOS AGENTES DA TRANSFORMAÇÃO!
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